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Projeto que aumenta pena para crime de estupro segue para sancao

Depois de cinco anos de tramitagéo no Congresso, 0 Senado aprovou, nesta quinta-feira (16/7), o projeto
delei que promove uma ampla reformulacdo nos dispositivos do Codigo Penal gque tratam de crimes
sexuais. A proposta, de autoria da CPMI da Exploracéo Sexual, alteraaLei de Crimes Hediondos para
incluir as mudangas feitas no Codigo Penal em relacéo ao estupro simples e ao estupro de vulneravel. A
matéria segue agora para sancado do presidente da Republica.

Pela mudanca aprovada, a pena para o crime de estupro foi agravada. Se 0 ato resultar em leséo corporal
de natureza grave ou se a vitimativer entre 14 e 18 anos a pena de reclusio é de 8 a12 anos. Se avitima
morrer pela agressdo, a penade reclusdo é elevada para 12 a 20 anos.

A proposta também cria um novo tipo penal: o estupro de vulnerével, que substitui o crime de seducéo e
0 regime de presuncédo de violéncia contra crianca ou adolescente menor de 14 anos. Ai estdo incluidos
n&o sO 0S menores, mas pessoas que, por enfermidade ou deficiéncia mental, ndo tenham o necessario
discernimento para a préticado ato. A penapelo crimevai de 8 a 15 anos de reclusio, sendo aumentada
da metade se houver a participacéo de quem tenha o dever de cuidar ou proteger avitima. Se da
violéncia resultar leséo corporal grave, a pena sobe para 10 a 20 anos; em caso de morte, sataparaa
faixade 12 a 30 anos.

Com o argumento de que a protecdo da liberdade sexual e a protecéo ao desenvolvimento da sexualidade
da crianca e do adol escente s80 questfes de interesse publico, os parlamentares decidiram transformar a
Acéo Penal em Ac¢do Pena Publica.

Apb6s modificar a denominacdo da parte do Codigo Pena que trata desse tipo penal, renomeada para
"Crimes contra a Liberdade e o Desenvolvimento Sexual”, a proposta fez uma revisao na definicéo dos
crimes ai listados. Uma das intences foi admitir como alvo dessas préticas tanto pessoas do sexo
feminino quanto do masculino.

O texto aprovado pelo Plenario do Senado € uma juncéo do substitutivo da Camara com aversdo do PLS
253/04 aprovada originamente pelo Senado.

Caso dedivoércio

A primeira sessdo de discusséo da Proposta de Emenda a Constituicdo (PEC 28/09) que acaba com a
exigéncia de separacdo prévia para o divorcio também aconteceu nesta quinta-feira (16/7). Atualmente,
para entrar com processo de divorcio, a pessoa interessada precisa provar a separacdo judicial por mais
de um ano ou a separacdo de fato por mais de dois anos. Com informagdes da Agéncia Senado.
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